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13.1 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos 
do n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01:

CF = PCTE

ou
PPC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
PCTE = Prova de Conhecimentos Teórica Escrita;
PPC = Prova Prática de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

13.2 — Relativamente aos candidatos que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a actividade caracterizadora dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi 
publicitado, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

Avaliação Curricular
Entrevista de Avaliação de Competências
Entrevista Profissional de Selecção
13.3 — Os candidatos referidos podem afastar, mediante declaração 

escrita no formulário de candidatura, a utilização destes métodos de 
selecção, optando pelos métodos obrigatórios constantes do presente 
aviso.

13.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos 
do n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01:

CF = AC (45 %) + EAC (25 %) + EPS (30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

13.5 — Valoração dos métodos de selecção: Cada um dos métodos de 
selecção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguinte.

13.6 — A ordenação final dos candidatos é efectuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
selecção.

13.7 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação dos mé-
todos de selecção a aplicar, bem como a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam da acta de reunião do júri do procedimento 
concursal, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13.8 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de selecção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efectuando -se o recrutamento pela ordem 
decrescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, nos 
termos das alíneas c) e d), n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, conjugado com o n.º 2, do artigo 34.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.

14 — O Júri terá a seguinte composição:
Refª A: Presidente do Júri: Dr. José Manuel Dias da Paz, Técnico 

Superior
Vogais efectivos: Maria do Céu Rodrigues Santinho, Assistente Téc-

nica;
Dr.ª Ana Cristina Antunes Castro, Técnica Superior.
Vogais suplentes: Elisabete Irene Alexandre Fernandes, Coordena-

dora Técnica, que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos;

Dr.ª Maria Leonor dos Santos Carnoto, Técnica Superior.

Refª B, C e D: Presidente do Júri: Eng.º João Póvoa Rodrigues (Chefe 
da Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos);

Vogais efectivos: Arménio Ramos, Encarregado Operacional,
Dr.ª Ana Cristina Antunes Castro — Técnica Superior.
Vogais suplentes: Dr.ª Paula Cristina Coelho Pereira — Técnica 

Superior, que substituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos;

Nuno Filipe Gonçalves Simões, Assistente Operacional

14.1 — Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, 
este será substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

15 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da al. t), 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Penela e disponibilizada 
na página electrónica da Autarquia (www.cm -penela.pt), nos termos do 
n.º 6, artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e, por uma das formas prevista nas 
alíneas do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

18.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Penela e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por um das formas previstas nas al. a), 
b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supra citada.

19 — Nos termos do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência igual ou superior a 60 %, tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal. Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supramencionado.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente aviso será publicitado integralmente 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extracto e a partir da data da publicação no 
Diário da República na página electrónica da Câmara Municipal de 
Penela e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

17 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge 
Simões Júlio.
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Aviso (extracto) n.º 2996/2011

Anulação de Procedimento Concursal
Torno público que, ao abrigo do n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e por meu despacho proferido em 
10/01/2011, determinei a anulação do seguinte procedimento concursal:

Ref. E) — 1 Lugar para a carreira e categoria de Técnico Superior In-
determinado para a área de Economia, Divisão de Acção Sócio -Cultural, 
publicado no Aviso n.º 20845/2010, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 203 de 19 de Outubro de 2010, Processo n.º 40/02 -09 (2010);

12 de Janeiro de 2011. — O Presidente da Câmara, António José 
Ferreira Sousa Correia Santos.
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